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R E L A T Ó R I O


O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (Relator convocado): Trata-se de recurso de apelação interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra a sentença de fls. 238/241-v, na qual o JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUIZ DE FORA/MG julgou improcedente a acusação pelo crime de receptação e de uso de documento falso (arts. 180 e 304, c/c 297, CP), veiculada na denúncia oferecida em face de MIZAEL DE SOUZA LIMA JÚNIOR, nos seguintes fatos (fls. 01C/01D):
Em outubro de 2016,porém em data que não se pode precisar, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, o denunciado MIZAEL DE SOUZA LIMA JÚNIOR, com vontade livre e consciente, adquiriu, recebeu, conduziu, em proveito próprio, o veículo Hilux SW4, objeto de crime de roubo, ocorrido em 06/06/2016, que sabia ser produto de crime.

No dia 1º de novembro de 2016, no KM 766, BR-040, na cidade de Juiz de Fora/MG, o denunciado MIZAEL DE SOUZA LIMA JÚNIOR, com vontade livre e consciente, fez uso de documentos público ideologicamente falso, consistente em Certificado de Registro de Veículo contrafeito.


Em outubro de 2016, o denunciado adquiriu o veículo TOYOTA/HILUX SW4, Placa IAH-1000 de um indivíduo de nome André na cidade de Itaboraí/RJ. De acordo com apurado, o denunciado dirigiu-se até a cidade do Rio de Janeiro e encontrou o suposto vendedor em uma casa de shows, às margens da Rodovia Washington Rodrigues, denominada Rei do Bacalhau.

Após o encontro, o indivíduo de codinome André encaminhou o denunciado a uma oficina mecânica na cidade de Itaboraí/RJ, onde, segundo esse, pagou a quantia de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) em espécie para o vendedor. Há de se notar que o réu, ao efetuar o suposto pagamento, não exigiu nenhum tipo de recibo ou nota fiscal da oficina mecânica em que adquiriu o veículo.

Demais disso, o laudo pericial de fls. 79/91 atestou que o veículo adquirido pelo acusado teve suas placas trocadas, chassi e número de motor adulterados, etiquetas VSL falsificadas, gravação de vidros refeitas e remoção de outros elementos de identificação, não restando dúvidas quanto a prática do crime de receptação.

Em outra ocasião, no dia 1º de novembro de 2016, na cidade de Juiz de Fora/MG, conduzindo o mesmo veículo TOYOTA/HILUX SW4, Placa: IAH-1000, o denunciado MIZAEL apresentou aos PRFs FLÁVIO LOURES DE BARRROS e WQYNER PANDELO SOBRAL, ao ensejo de fiscalização realizada na BR-040, KM 766, o documento CRLV ideologicamente falso, contendo dados variáveis impressos contrafeitos.

Com efeito, durante a abordagem, o denunciado apresentou o CRLV nº 012912733802, expedido para o veículo de placa IAH-1000 e código de segurança PL nº 7391421000-6, em nome de Tókyo Marine Seguros. Ao checarem o sistema de fiscalização, os Policiais Rodoviários perceberam que o código de segurança para o veículo de placa IAH-1000 era o de nº 09011081000-1, bem como o número do CRLV era o de nº 1157340. O item faixa IPVA no sistema da PRF tem o nº 202961 e no documento apresentado pelo denunciado o número 1157340.

Dessarte, as divergências dos números consultados pelos policiais apontaram para prática do crime de uso de documento falso.

Não obstante á divergência apurada, perícia em documentoscopia realizada no curso da investigação concluiu que “apesar de o documento apresentar um substrato autêntico, as informações imprecisas no mesmo não são fidedignas, sendo, portanto considerado como um documento inautêntico” (fls. 47/54).


A denúncia foi recebida em 16/12/2016 (fls. 13/134). Após a instrução processual, a sentença absolveu o acusado, nos termos do art. 386, III, do Código de Processo Penal, ao fundamento de atipicidade da conduta por falta de demonstração do elemento subjetivo do tipo penal (dolo).


Em suas razões de recurso (fls. 250/254), o MPF requer a reforma da sentença para que o denunciado seja condenado pelos crimes de receptação e uso de documento público falso, em concurso material. Sustenta que os elementos norteadores da aquisição do veículo Toyota Hilux SW4 pelo denunciado, como o valor do automóvel aquém do preço de mercado, o pagamento em dinheiro no importe de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) e a não exigência de comprovante de pagamento, demonstram que o acusado tinha ciência da procedência ilícita do bem adquirido em receptação. Da mesma forma, alega que o denunciado fez uso de documento falso ao apresentar o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos (CRLV) do automóvel receptado aos Agentes da Polícia Rodoviária Federal, que faziam fiscalização na altura do KM 766 da BR 040.


Por essas razões, o Órgão Ministerial pugna pela condenação do denunciado pelo crime do art. 180 do Código Penal, em concurso material com o art. 304, também do CP. Em relação a este último delito, requer a incidência da agravante do art. 61, II, “b” do CP, por entender que o crime de uso de documento falso serviu para assegurar a ocultação, impunidade e vantagem do crime de receptação.


Contrarrazões do denunciado, às fls. 255/263.

Parecer da Procuradoria Regional da República da 1ª Região pelo conhecimento e provimento do recurso (fls. 288/294).


É o relatório.


Ao eminente Revisor. (Art. 30, III, RITRF 1ª Região).
JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO
RELATOR CONVOCADO
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